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Novo Caged: Saldo em setembro registra mais de 278 mil novos postos for-
mais de trabalho

Ministério do Trabalho e Previdência - 26/10/2022

Em setembro os dados do novo Cadastro Geral de Empregados e Desempregados 
(Novo Caged), apresentaram crescimento positivo, com geração de 278.085 postos 
de trabalho formais no país, alcançando um estoque de empregos formais recorde 
de 42.825.955 postos de trabalho com carteira assinada. No acumulado de janeiro a 
setembro de 2022, o saldo chegou a 2.147.600 novos postos de trabalho, decorrente 
de 17.614.259 admissões e 15.466.659 desligamentos no período. 

De julho de 2020 a setembro de 2022, período de retomada do emprego formal no 
país, o saldo alcançou 6.131.865 novos postos de trabalho. 

No mês de setembro o saldo positivo foi verificado em todas as 27 Unidades Fede-
rativas e em todos os 5 grandes grupamentos de atividades econômicas. O maior 
crescimento ocorreu no setor de Serviços, com saldo de 122.562 postos, com desta-
que para os subsetores de Informação, comunicação e atividades financeiras, imobi-
liárias, profissionais e administrativas, com saldo de 59.210 vagas no mês. O setor do 
Comércio ficou em segundo lugar, com saldo positivo de 57.974 e a Indústria apre-
sentou o terceiro maior saldo positivo, geração de 56.909 postos. O setor da Constru-
ção também registrou saldo positivo, com 31.166 postos e a Agropecuária registrou 
criação de 9.474 postos. 
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Edição comemorativa dos 34 anos da Constituição Federal está disponível em versão 
digital

Supremo Tribunal Federal - 27/10/2022

Já está disponível no site do Supremo Tribunal Federal (STF) a versão digital da edi-
ção comemorativa de 34 anos da Constituição Federal de 1988. Em formato PDF, a 
edição está atualizada até a Emenda Constitucional (EC) 125/2022, de 14 de julho de 
2022. A versão digital, em formato PDF, pode ser acessada na página principal do 
portal do STF na internet, na área “Publicações – Legislação – Constituições”, ou dire-
tamente neste link.

STF confirma licença-maternidade a partir da alta hospitalar da mãe ou do bebê

Supremo Tribunal Federal - 24/10/2022

Por unanimidade, o Supremo Tribunal Federal (STF) confirmou que o marco inicial 
da licença-maternidade e do salário-maternidade é a alta hospitalar da mãe ou do 
recém-nascido - o que ocorrer por último. A medida se restringe aos casos mais gra-
ves, em que as internações excedam duas semanas. A decisão foi tomada no jul-
gamento de mérito da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6327, na sessão 
virtual finalizada em 21/10. A decisão torna definitiva a liminar concedida pelo relator, 
ministro Edson Fachin, referendada pelo Plenário em abril deste ano.

Atendente dispensada quando investigava câncer de mama deve ser reintegrada

Tribunal Superior do Trabalho - 28/10/2022

A Energisa Mato Grosso do Sul – Distribuidora de Energia S.A. terá de reintegrar uma 
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atendente de Corumbá que havia sido dispensada quando fazia tratamento para 
investigar a ocorrência de câncer de mama. A Terceira Turma do Tribunal Superior 
do Trabalho rejeitou o recurso da empresa, por entender que as provas existentes no 
processo confirmaram que a doença motivara o desligamento.

Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho revoga todos os atos relacionados à covid-19

Tribunal Superior do Trabalho - 28/10/2022

A corregedora-geral da Justiça do Trabalho, ministra Dora Maria da Costa, assinou, 
no dia 19/10, o Ato 35/GCGJT, pelo qual revoga todos os atos normativos e recomen-
dações relacionados à covid-19. A ministra determina que se dê ciência do teor e da 
abrangência do documento ao presidente do Tribunal Superior do Trabalho, aos Tri-
bunais Regionais do Trabalho e aos corregedores regionais.

Presidente do TST recomenda que TRTs avaliem intensificar regime de plantão para en-
frentar assédio eleitoral

Tribunal Superior do Trabalho - 27/10/2022

O presidente do Tribunal Superior do Trabalho (TST) e do Conselho Superior da Justi-
ça do Trabalho (CSJT), ministro Lelio Bentes Corrêa, encaminhou ofício aos Tribunais 
Regionais do Trabalho (TRTs) em que ressalta a importância de avaliar a necessidade 
de intensificar o esquema de plantão no fim de semana do segundo turno das elei-
ções. “O objetivo é garantir que a Justiça do Trabalho atenda a possíveis demandas 
relacionadas a assédio eleitoral que exijam rápida intervenção do Estado”, afirmou. 

Novo sindicato deve manter direitos e deveres de negociação coletiva firmada por 
antecessor

Tribunal Superior do Trabalho - 24/10/2022

A 2ª Turma do TST decidiu que as obrigações previstas em acordo coletivo firma-
do entre a Associação Feminina de Educação e Combate ao Câncer (Hospital Santa 
Rita de Cássia), de Vitória (ES), com o sindicato que representava seus empregados 
devem ser mantidas pela entidade que o sucedeu, após desmembramento. Para o 
colegiado, a representação do sindicato mais antigo se transfere ao sindicato mais 
novo, ao menos em relação ao grupo desmembrado de trabalhadores.
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Pronampe flexibilizará prazo de pagamento de suas operações para até 72 meses

Ministério da Economia - 27/10/2022

O Programa Nacional de Apoio às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 
(Pronampe) foi aperfeiçoado nesta quinta-feira (27/10) com a publicação da Medida 
Provisória nº 1.139, de 27 de outubro de 2022. As normas, respectivamente, flexibili-
zam e regulamentam o prazo de pagamentos das operações do Programa para até 
72 meses – ante prazo anterior, que estava fixado em 48 meses sendo admitida uma 
prorrogação por até 12 meses.

Ciência de dados é uma importante ferramenta para políticas públicas

Fundacentro - 27/10/2022

A ciência de dados abrange um leque de campos, os quais incluem estatísticas, aná-
lise de dados, métodos científicos e até inteligência artificial (IA). Essa informação foi 
disponibilizada na 14ª edição do LabTalk, exibida pelo canal da Fundacentro no You-
Tube. A cada edição, o Laboratório de Inovação da Fundacentro convida especialistas 
para discutir temas variados e, desta vez, sob a temática “O uso da ciência de dados 
para a construção de políticas públicas”, não foi diferente.  A live iniciou com o tecno-
logista da instituição, Marco Antônio Bussacos.
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MPT destina verbas para projetos da Unicamp e OIT com foco em direitos humanos

Ministério Público do Trabalho - 24/10/2022

O Ministério Público do Trabalho (MPT) em Sorocaba destinou o valor de R$ 1.186.055,58 
à Fundação de Desenvolvimento da Unicamp (FUNCAMP), nos autos de uma ação 
de execução por descumprimento de termo de ajuste de conduta (TAC), e o mon-
tante de R$ 1.209.024,41 à Organização Internacional do Trabalho (OIT), nos autos de 
uma ação civil pública. Projeto Migrações - A FUNCAMP investirá o recurso no desen-
volvimento de atividades no “Projeto Migrações Internacionais, Tráfico de Pessoas e 
Trabalho Escravo”, realizado pelo grupo de pesquisas Observatório das Migrações de 
São Paulo, do Núcleo de Estudos de População Elza Berquó (NEPO). 
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Em painel do 38º Enafit, Ana Horcades trata das alterações nas NRs e suas consequ-
ências para os trabalhadores

Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho - 25/10/2022

“As alterações nas NRs e suas consequências na segurança e saúde do trabalhador” 
é um tema instigante que será debatido no dia 22 de novembro, das 8h30 às 10h, 
por vários especialistas da área como a Auditora-Fiscal do Trabalho Ana Luíza Caldas 
Horcades. O painel integra a programação técnica do 38º Encontro Nacional dos 
Auditores-Fiscais do Trabalho, que ocorre de 20 a 25 de novembro, no auditório do 
Beach Class Convention By Hôm, em Boa Viagem, Recife (PE). De acordo com Ana 
Horcades, as normas regulamentadoras são as principais ferramentas de trabalho 
do Auditor-Fiscal do Trabalho que atua na área de Saúde e Segurança do Trabalha-
dor (SST). “Estas normas precisam ser compreendidas dentro de um amplo arcabou-
ço normativo, e implementadas de forma que possam produzir os efeitos esperados: 
a promoção da saúde e segurança no trabalho, reduzindo, consequentemente, os 
elevados índices de acidentalidade observados no Brasil, apesar das limitações que 
as próprias normas possuem”.

Notícias do Sindicato Nacional dos 
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Gilmar Mendes pede vista e julgamento da Convenção 158 da OIT é adiada novamente

Consultor Jurídico - 29/10/2022

O decano do Supremo Tribunal Federal, ministro Gilmar Mendes, pediu vista em jul-
gamento de importante questão trabalhista. O Plenário analisa ação contra o Decre-
to Federal 2.100/96, de autoria do então presidente Fernando Henrique Cardoso, que 
denunciou a Convenção 158 da Organização Internacional do Trabalho (OIT), que tra-
ta da demissão sem justa causa.

Terceirização, pejotização e precedentes vinculantes do Supremo Tribunal Federal

Consultor Jurídico - 29/10/2022

O fenômeno da terceirização trabalhista sempre foi assunto dos mais espinhosos 
para advogados, juízes, empresários e trabalhadores. Durante muitos anos vigeu o 
entendimento de que a terceirização somente teria lugar para as atividades que não 
fossem aquelas relacionadas ao objeto da empresa (Súmula nº 331 do Tribunal Supe-
rior do Trabalho).

Os efeitos da mudança do período de licença-gestante pelo STF 

Consultor Jurídico - 28/10/2022

O Supremo Tribunal Federal, nos autos da ADI 6.237, de autoria do Partido Solidarie-
dade, tendo como relator o ministro Edson Fachin, decidiu, em sessão virtual fina-
lizada em 21/10, pela confirmação de que o início da licença-maternidade deve ser 
considerado a partir da alta hospitalar da mãe ou do bebê.
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Partes podem decidir sobre quem arca com custas processuais, decide TST

Consultor Jurídico - 27/10/2022

O ordenamento jurídico brasileiro permite a negociação sobre quem arcará com as 
custas processuais. Com esse entendimento, a Subseção II Especializada em Dissí-
dios Individuais do Tribunal Superior do Trabalho, por unanimidade, acolheu o re-
curso de uma empresa prestadora de serviços em uma ação trabalhista e, assim, 
manteve o acordo firmado com o trabalhador.

Novas flexibilizações da lei trabalhista: prevalência do negociado sobre o legislado

Consultor Jurídico - 27/10/2022

Uma temática que sempre enseja muita polêmica refere-se à possibilidade de flexi-
bilização da lei trabalhista, principalmente quanto à prevalência do negociado sobre 
o legislado. De início, impende destacar que a Constituição preceitua em seu artigo 
7º, inciso XXVI, a autonomia privada coletiva, de modo a conferir validade às normas 
oriundas de convenções e acordos coletivos. E, no mesmo sentido, as Convenções 98 
e 154 da Organização Internacional do Trabalho (OIT) garantem o direito e o fomento 
à negociação coletiva.

Sigilo dos dados de geolocalização e prova de jornada em reclamações trabalhistas

Consultor Jurídico - 27/10/2022

Muitas empresas vêm implementando sistemas de registro de jornada por meio de 
aplicativo na internet como forma de facilitar o registro de ponto dos empregados. 
Por meio da geolocalização do smartphone, a empresa consegue obter dados pre-
cisos e objetivos como o dia, local e horário do registro de ponto de um empregado, 
evitando o pagamento de horas extras indevidas e possibilitando aplicação de pe-
nalidade ao funcionário que registra o ponto intencionalmente de forma indevida.

Juiz condena empresa por acidente do trabalho devido à presunção de culpa

Consultor Jurídico - 26/10/2022

É consenso sempre ser presumida a culpa do empregador nos casos de acidente 
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do trabalho e doenças ocupacionais, pois a ele compete a manutenção de um meio 
ambiente de labor saudável, sendo o seu o dever adotar e fazer cumprir normas de 
segurança.

Nova lei exige ações concretas no combate ao assédio no trabalho

Consultor Jurídico - 26/10/2022

O assédio tem sido uma realidade no mundo corporativo. Somente em 2021, a Justi-
ça do Trabalho registrou mais de 52 mil casos relacionados a assédio moral e mais de 
3.000 relativos a assédio sexual em todo o país. Esse número traz uma dimensão do 
problema, que é muito maior se considerarmos os casos que sequer são registrados.

Responsabilidade pelas verbas trabalhistas não pagas pelo empreiteiro

Consultor Jurídico - 25/10/2022

Desde logo é importante esclarecer que neste artigo trataremos do dono da obra 
que não possui atividade comercial de construção civil. É o “cliente/consumidor” que 
firma contrato de empreitada, no intuito de ver sua reforma ou seu projeto constru-
ído.

MPT registra mais de mil casos de assédio eleitoral no trabalho

Consultor Jurídico - 25/10/2022

Mesmo com a ampla divulgação dos casos de assédio no ambiente de trabalho, mui-
tos empregadores seguem descumprindo a lei eleitoral e as leis trabalhistas. Confor-
me o boletim divulgado pelo Ministério público do trabalho, até esta segunda-feira 
(24/10), foram registradas 1.027 ocorrências. A maior parte dos casos foram registra-
dos na região Sudeste (422), sendo Minas Gerais o estado que lidera o ranking de 
maior número de denúncias (286).  A região Sul é a segunda com mais casos (422), a 
terceira é a Nordeste (187), seguida pela Centro-Oeste (87) e Norte (29).

Reclamação no STF requer exaurimento das instâncias ordinárias, decide 2ª Turma

Consultor Jurídico - 25/10/2022
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A reclamação constitucional que alega desrespeito a entendimento do Supremo Tri-
bunal Federal em recurso extraordinário com repercussão geral só pode ser admiti-
da depois de esgotadas as instâncias ordinárias. Com esse entendimento, a 2ª Turma 
do STF negou seguimento a reclamação proposta por uma empresa de engenharia 
que buscava anular uma condenação trabalhista quando ainda havia recurso pen-
dente de julgamento no Tribunal Superior do Trabalho.

Assédio moral eleitoral no âmbito das relações de trabalho

Consultor Jurídico - 24/10/2022

Publiquei no jornal eletrônico Doura News artigo de minha autoria sob o título “A in-
desejada mistura e confusão entre política e religião”, no qual alertei ser “necessário 
refletir com Tarso Genro, sobre o que vem ocorrendo no Brasil nessa campanha elei-
toral, de modo que todos possam, democrática e livremente, defender suas ideias 
e programas e o povo escolher de forma consciente e livre aqueles que serão os 
legisladores e os dirigentes dos estados e o presidente da República”, vale dizer sem 
nenhum tipo de pressão, doutrinação ou assédio, sem que isso impeça o livre debate 
político, o que não se pode tolerar é que haja assédio sobre as pessoas impedindo-as 
de fazer suas próprias escolhas.

TST invalida acordo de compensação de jornada de trabalho 12x36

Migalhas - 30/10/2022

O ministro Luiz José Dezena da Silva, do TST, declarou a invalidade de acordo de 
compensação de jornada e condenou empresa a pagar a trabalhadora as horas ex-
cedentes à 8ª diária e 44ª semanal, com respectivo adicional e os domingos traba-
lhados em dobro. Com a decisão, o Tribunal reconheceu a invalidade do regime de 
trabalho na escala de 12x36.

Trabalhadora será indenizada por atraso de dois meses de salário

Migalhas - 24/10/2022

O juiz do Trabalho substituto José Carlos Soares Castello Branco, da 88ª vara do Tra-
balho de São Paulo/SP, determinou que o município de São Paulo indenize uma 
trabalhadora que recebeu seu salário com atraso de dois meses. O magistrado con-
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siderou que a verba salarial possui natureza alimentar e que eventual atraso “cau-
sa transtornos que transcendem, em muito, a esfera do ‘mero aborrecimento’”. Na 
Justiça, uma trabalhadora alegou atraso de dois meses para o recebimento de seu 
salário. Nos autos, ela conta que a demora no pagamento lhe causou prejuízos, uma 
vez que este valor constitui seu principal meio de subsistência.

TRT-12: Penhora não deve recair sobre imóvel de irmão de devedor

Migalhas - 24/10/2022

A Justiça do Trabalho de Santa Catarina aceitou o pedido de um cidadão para que 
seu imóvel não fosse penhorado para pagamento de dívidas trabalhistas de seu ir-
mão. Em decisão unânime, a 6ª câmara do TRT da 12ª região considerou que, além 
de não pertencer à parte executada no processo, a propriedade constituía bem de 
família. O caso aconteceu no município de Rio do Sul. Para receber uma dívida traba-
lhista, o credor da ação requereu a penhora de imóvel recebido há décadas por dois 
irmãos, um deles o devedor no processo.

SIT promove live sobre CIPA e a Lei de Prevenção e Combate ao Assédio e à Violência 
no Trabalho

Revista Proteção - 28/10/2022

Na próxima semana, no dia 3 de novembro, a partir das 9h, a SIT (Subsecretaria de 
Inspeção do Trabalho) realizará live sobre a CIPA e a Lei 14.457, publicada em 22 de 
setembro, no Diário Oficial da União, que entre outras determinações estabelece 
medidas de prevenção e de combate ao assédio sexual e a outras formas de vio-
lência a serem adotadas nos ambientes de trabalho. O evento on-line faz parte da 
programação da CANPAT 2022 (Campanha Nacional de Prevenção de Acidentes do 
Trabalho) e será transmitido pelo canal da  ENIT (Escola Nacional de Inspeção do 
Trabalho) no YouTube.

Live de lançamento do Guia de Desamiantagem acontece em novembro

Revista Proteção - 25/10/2022

A live de lançamento do Guia de Boas Práticas de Desamiantagem será realizada no 
dia 10 de novembro, às 15h, no canal da Fundacentro no YouTube. A transmissão con-

https://www.migalhas.com.br/quentes/375148/trt-12-penhora-nao-deve-recair-sobre-imovel-de-irmao-de-devedor
https://protecao.com.br/eventos/inspecao-do-trabalho-promove-live-sobre-cipa-e-a-lei-de-prevencao-e-combate-ao-assedio-e-a-violencia-no-trabalho/
https://protecao.com.br/eventos/inspecao-do-trabalho-promove-live-sobre-cipa-e-a-lei-de-prevencao-e-combate-ao-assedio-e-a-violencia-no-trabalho/
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-14.457-de-21-de-setembro-de-2022-431257298
https://www.youtube.com/watch?v=_8pxVImWer0
https://protecao.com.br/eventos/live-de-lancamento-do-guia-de-desamiantagem-acontece-em-novembro/
https://www.youtube.com/watch?v=xUBa_iX2nvw


tará com a participação da coordenação do projeto sobre os impactos do processo 
de remoção do amianto da Fundacentro e convidados.

Conselho de Administração da OIT realizará sua sessão de outono

Organização Internacional do Trabalho - 28/10/2022

O Conselho de Administração  da Organização Internacional do Trabalho (OIT) reali-
zará sua 346ª Sessão, a partir de segunda-feira, dia 31 de outubro de 2022. Será a pri-
meira reunião do Conselho de Administração com a presença do novo diretor-geral 
da OIT, Gilbert F. Houngbo, que assumiu o cargo em 1º de outubro de 2022.

OIT divulgará novo relatório sobre o impacto das crises econômicas e geopolíticas no 
mundo do trabalho

Organização Internacional do Trabalho - 26/10/2022

A Organização Internacional do Trabalho (OIT) publicará a 10ª edição de sua série de 
relatórios Monitor, que acompanha o impacto de múltiplas crises sobre trabalhado-
res, trabalhadoras e empresas em todo o mundo. A 10ª edição do Monitor OIT e o 
mundo do trabalho será publicada na segunda-feira, 31 de outubro.

CBIC disponibiliza edição do Radar Convenções Coletivas de outubro de 2002

Câmara Brasileira da Indústria da Construção - 28/10/2022

A Câmara Brasileira da Indústria da Construção (CBIC), por meio da Comissão de Po-
lítica de Relações Trabalhistas (CPRT/CBIC), apresenta o Radar Convenções Coletivas 
de outubro. O presente traz as informações das negociações referentes às datas-ba-
ses de janeiro a outubro de 2022, cujas convenções coletivas ou aditivos tenham sido 
celebrados até 15 de outubro de 2022.

https://www.ilo.org/brasilia/noticias/WCMS_859360/lang--pt/index.htm
https://www.ilo.org/brasilia/noticias/WCMS_859279/lang--pt/index.htm
https://www.ilo.org/brasilia/noticias/WCMS_859279/lang--pt/index.htm
https://cbic.org.br/relacoestrabalhistas/es_ES/cbic-disponibiliza-edicao-do-radar-convencoes-coletivas-de-outubro-de-2002/
https://cbic.org.br/relacoestrabalhistas/wp-content/uploads/sites/27/2022/10/radar-convencioes-coletivas-no-026-2022.pdf
https://cbic.org.br/relacoestrabalhistas/wp-content/uploads/sites/27/2022/10/radar-convencioes-coletivas-no-026-2022.pdf


SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 3.013, DE 19 DE OUTUBRO DE 2022 (DOU de 24/10/2022 
Seção I Pág. 64) Assunto: Imposto sobre a Renda Retido na Fonte - IRRF. CONTRATO 
DE TRABALHO. RESCISÃO. INDENIZAÇÃO. ISENÇÃO;

PORTARIA MJSP Nº 204, DE 21 DE OUTUBRO DE 2022 (DOU de 24/10/2022 Seção I 
Pág. 89) Estabelece procedimentos para o controle e a fiscalização de produtos quí-
micos e define os produtos químicos sujeitos a controle pela Polícia Federal;

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.139, DE 27 DE OUTUBRO DE 2022 (DOU de 27/10/2022 
Seção I Extra Pág. 01) Altera a Lei nº 13.999, de 18 de maio de 2020, e a Lei nº 14.161, de 
2 de junho de 2021, para flexibilizar as condições de contratação e renegociação das 
operações do Programa Nacional de Apoio às Microempresas e Empresas de Peque-
no Porte - Pronampe.

Atos Normativos

RADAR 
TRABALHISTA

http://www.in.gov.br/web/dou/-/solucao-de-consulta-n-3.013-de-19-de-outubro-de-2022-438268570
http://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-mjsp-n-204-de-21-de-outubro-de-2022-438279876
http://www.in.gov.br/web/dou/-/medida-provisoria-n-1.139-de-27-de-outubro-de-2022-440214332


Dados estatísticos de Fiscalização

RADAR 
TRABALHISTA

Os 10 (dez) itens das Normas Regulamentadoras mais capitulados como “Regularizado 
na Ação Fiscal” durante a fiscalização do Ministério do Trabalho e Previdência na Indús-
tria da Construção (CNAEs 41, 42 e 43) no ano de 2022 (jan/ago):

Fonte: Sistema Federal de Inspeção do Trabalho - SFIT/MTP
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Regularizado na Ação Fiscal: É uma rubrica utilizada pela fiscalização do Ministério 
da Economia (antigo Ministério do Trabalho) para contabilizar os itens da legislação 
trabalhista (CLT ou Segurança e Saúde no Trabalho) que foram corrigidos pelas em-
presas ao longo da ação de fiscalização realizada pelos Auditores Fiscais do Trabalho. 
Esse quantitativo não está atrelado obrigatoriamente ao número de “notificações” ou 
“autuações” realizadas pela auditoria fiscal do Ministério da Economia. Os atos fiscais do 
ME na área das relações de trabalho são assim contabilizados: RF 1 - Regular; RF 2 - Re-
gularizado na Ação Fiscal; RF 3 - Irregular (autuação); RF 4 - Notificado; RF 5 - Embargo; 
RF 6 - Levantamento de Embargo; RF 7 - Interdição; RF 8 - Levantamento de Interdição.

18.13.118.13.1 É obrigatória a instalação de proteção  É obrigatória a instalação de proteção 
coletiva onde houver risco de queda de traba-coletiva onde houver risco de queda de traba-
lhadores ou de projeção e materiais. lhadores ou de projeção e materiais. 

18.13.418.13.4 É obrigatória, na periferia da edificação,  É obrigatória, na periferia da edificação, 
a instalação de proteção contra queda de tra-a instalação de proteção contra queda de tra-
balhadores e projeção de materiais a partir do balhadores e projeção de materiais a partir do 
início dos serviços necessários à concretagem início dos serviços necessários à concretagem 
da primeira laje.da primeira laje.

35.3.235.3.2 Considera-se trabalhador capacitado  Considera-se trabalhador capacitado 
para trabalho em altura aquele que foi sub-para trabalho em altura aquele que foi sub-
metido e aprovado em treinamento, teórico metido e aprovado em treinamento, teórico 
e prático, com carga horária mínima de oito e prático, com carga horária mínima de oito 
horas, cujo conteúdo programático deve, no horas, cujo conteúdo programático deve, no 
mínimo, incluir:mínimo, incluir:

18.8.5.18.8.5. É proibida a existência de pontas verti- É proibida a existência de pontas verti-
cais de vergalhões de aço desprotegidas.cais de vergalhões de aço desprotegidas.

35.2.1 35.2.1 Cabe ao empregador:Cabe ao empregador:
a)a) garantir a implementação das medidas de  garantir a implementação das medidas de 
proteção estabelecidas nesta Norma;proteção estabelecidas nesta Norma;

6.3 6.3 A empresa é obrigada a fornecer aos em-A empresa é obrigada a fornecer aos em-
pregados, gratuitamente, EPI adequado ao pregados, gratuitamente, EPI adequado ao 
risco, em perfeito estado de conservação e risco, em perfeito estado de conservação e 
funcionamento, nas seguintes circunstâncias:funcionamento, nas seguintes circunstâncias:

35.2.1 35.2.1 Cabe ao empregador:Cabe ao empregador:
g)g) garantir que qualquer trabalho em altura  garantir que qualquer trabalho em altura 
só se inicie depois de adotadas as medidas de só se inicie depois de adotadas as medidas de 
proteção definidas nesta Norma;proteção definidas nesta Norma;

6.6.16.6.1 Cabe ao empregador quanto ao EPI: Cabe ao empregador quanto ao EPI:
b)b) exigir seu uso; exigir seu uso;

18.15.618.15.6 Os andaimes devem dispor de sistema  Os andaimes devem dispor de sistema 
guarda-corpo e rodapé, inclusive nas cabecei-guarda-corpo e rodapé, inclusive nas cabecei-
ras, em todo o perímetro, conforme subitem ras, em todo o perímetro, conforme subitem 
18.13.5, com exceção do lado da face de traba-18.13.5, com exceção do lado da face de traba-
lho.lho.

7.3.17.3.1 Compete ao empregador: Compete ao empregador:
a)a) garantir a elaboração e efetiva implemen- garantir a elaboração e efetiva implemen-
tação do PCMSO, bem como zelar pela sua tação do PCMSO, bem como zelar pela sua 
eficácia;.eficácia;.



EXPEDIENTE

Câmara Brasileira da Indústria da Construção (CBIC)
José Carlos Martins 

Presidente

Comissão de Política de Relações Trabalhistas (CPRT/CBIC)
Fernando Guedes Ferreira Filho 

Presidente da CPRT

Gilmara Dezan 
Gestora de Projetos e Assessora da CPRT

Queiroz Neto Advocacia & Políticas Públicas 
Clovis Veloso de Queiroz Neto 

Consultor CBIC e Responsável Técnico 

Projeto Gráfico
Paulo Henrique Freitas de Paula

EXPEDIENTE


